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Resumo

Parenting Support in Prison: From Rights to Practices

Abstract

Neste artigo é realizada uma revisão narrati-
va da literatura sobre o impacto da reclusão 
de uma figura parental no desenvolvimento e 
bem-estar das crianças. Conclui-se que estas 
têm maior risco de desenvolver, no futuro, 
problemas de saúde mental. Também para a 
família da pessoa reclusa são apontados efei-
tos negativos nas dinâmicas familiares, con-
cretamente no que se refere à parentalidade e 
à conjugalidade. Paralelamente, identifica-se 
um conjunto de estudos sobre as interven-
ções de promoção da parentalidade positiva 

e responsiva na reclusão, com resultados pro-
missores no que toca à melhoria da qualida-
de da relação pais-filhos/as e à prevenção da 
reincidência do comportamento criminal. 
Assim, não obstante as limitações indicadas 
pela literatura revista e as implicações para in-
vestigações futuras, procura evidenciar-se as 
potencialidades da intervenção parental em 
situação de reclusão, destacando-se que este 
tipo de apoio relacional pode constituir-se 
como uma forma de concretizar Direitos, em 
especial, os Direitos das Crianças. 
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This paper provides a narrative literature re-
view on the impact of incarceration of a pa-
rental figure in the development and well-be-
ing of children. It concludes that these have a 

higher risk of developing, in the future, men-
tal health problems. As for the family of the 
incarcerated person, negative effects in family 
dynamics are highlighted, particularly regard-
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INTRODUÇÃO

Em Portugal, e segundo as estatísticas oficiais publicadas pela Direção-Geral da 
Política da Justiça (2025), a 31 de dezembro de 2023, encontravam-se detidas nos 
estabelecimentos prisionais 12193 pessoas, sendo 11287 do sexo masculino e 906 
do sexo feminino. Quer entre homens quer entre mulheres, a faixa etária dos 30 aos 
49 anos é a que tem maior expressividade, com 6588 homens e 501 mulheres, não 
obstante a faixa etária dos 25-29 anos apresentar um valor também expressivo, com 
1146 homens e 100 mulheres detidos/as nos estabelecimentos prisionais nacionais. 
Na pesquisa efetuada, não foi possível encontrar dados oficiais sobre o número de 
reclusos/as que têm filhos/as, uma vez que a recolha destes dados específicos não é 
efetuada pelas entidades oficiais.  A falta de informação detalhada e atualizada sobre 
o número de filhos/as de reclusos/as foi já realçada por Granja (2017). Destacamos, 
contudo, o estudo efetuado por Torres e Gomes (2005), em que se entrevistaram 2057 
pessoas reclusas em 47 estabelecimentos prisionais de Portugal Continental e Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores, e em que se verificou que 58.5% dos reclusos 
entrevistados tinha filhos/as.

A ausência de um conhecimento concreto acerca desta realidade é, igualmen-
te, verificada em termos internacionais (Glaze & Maruschak, 2008; McCormick 

ing parenthood and conjugal relations. At the 
same time, it identifies a group of studies on 
actions to promote positive and responsive 
parenting in incarceration, with promising re-
sults regarding the improvement of the qual-
ity of parent-children relationships, and the 
reduction of recidivism. Therefore, despite the 
limitations shown by the literature being re-

viewed in this paper and its implications for 
future research, this paper aims to highlight 
the potentialities of parental intervention in 
the context of incarceration while emphasis-
ing that this type of relational support can be-
come a way of materialising Rights, particu-
larly Children’s Rights.

Keywords: Children´s Rights, Families, Parenting, Parenting Programs, Incarceration.
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et al., 2014), pelo que Knudsen (2018) utiliza a expressão systemic invisibility para 
salientar esta situação em que as crianças, filhas de pessoas reclusas, permanecem 
invisíveis neste processo de contacto com o sistema criminal. Em consequên-
cia, as suas necessidades face à reclusão parental não são integradas no próprio 
processo de acompanhamento e reinserção efetuado pelas entidades, desconhe-
cendo-se quem são, quem está a cuidar delas, onde estudam e qual o impacto da 
reclusão no seu bem-estar e desenvolvimento, nomeadamente no que se refere 
aos contactos e visitas com a figura parental reclusa. No entanto, estes dados são 
fundamentais para conhecer as reais necessidades das crianças, bem como dos 
seus cuidadores e da própria figura parental em reclusão, no sentido de serem 
propostas políticas públicas que possam, efetivamente, corresponder às especifi-
cidades deste contexto. 

Existem muitos projetos e iniciativas que têm sido implementadas no sentido de 
apoiar famílias e crianças que são afetadas pela reclusão de um dos seus familiares 
(McCormick et al., 2014; Millar & Dandurand, 2018). A promoção da relação entre 
pais e filhos/as e de contactos regulares entre a pessoa reclusa e a sua família tem 
sido indicada como um fator protetor para a reinserção social. Vários estudos têm 
demostrando que a intervenção na parentalidade em contexto de reclusão tem efeitos 
positivos, não só para a figura parental reclusa, mas também para a família e para a 
própria criança (Loper & Dallaire, 2019; Purvis, 2013).

Perante estes dados, concretamente sobre os efeitos da reclusão na parentalidade 
nas dinâmicas familiares e para o próprio desenvolvimento e bem-estar da criança, 
importa, cada vez mais, analisar e refletir sobre a importância da assunção de uma 
perspetiva orientada para a criança e para a família aquando da tomada de decisão 
sobre a aplicação de medidas privativas da liberdade. Poderá ser integrado, como 
fator a ter em conta na análise da decisão sobre o comportamento criminal de uma 
figura parental, o superior interesse do/a seu/sua filho/a e o impacto negativo de uma 
eventual aplicação de medida privativa da liberdade? Mesmo em reclusão, como po-
dem as instituições judiciárias e de reinserção social promover os interesses e as ne-
cessidades das crianças, filhas da pessoa reclusa? 

É neste conspecto que nos propomos analisar e refletir, a partir do conhecimento 
teórico relativo às consequências da reclusão da figura parental para as crianças e 
suas famílias, sobre as potencialidades das intervenções de apoio à família e à criança, 
e muito concretamente aquelas que dizem respeito à promoção de uma parentalidade 
positiva e responsiva. 

Inês Coutinho, Maria Filomena Gaspar, Madalena Alarcão
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Para esta análise, tivemos, igualmente, em conta o enquadramento legislativo 
atual no que concerne aos Direitos das Crianças e à necessidade de salvaguarda de 
uma política de proteção à infância em situações familiares vulneráveis. Acreditamos 
que o sistema de justiça pode ter um papel crucial neste processo de reconhecimento 
das necessidades específicas das figuras parentais reclusas e das crianças com cuida-
dores em reclusão, integrando uma perspetiva orientada pelo superior interesse de 
cada criança, no quadro global da decisão relativa à matéria-crime em causa, bem 
como propondo medidas e ações que visem a salvaguarda das relações filio-parentais 
durante a reclusão. 

IMPACTO DA RECLUSÃO DE UMA FIGURA PARENTAL 
NAS CRIANÇAS E NA FAMÍLIA

Glaze e Maruschak (2008), num estudo efetuado nos Estados Unidos da América 
com o objetivo de conhecer as dinâmicas familiares da população reclusa, identifi-
caram que cerca de 47% de figuras parentais em contexto de reclusão residiam com 
pelo menos um/a dos/as seus/suas filhos/as no mês anterior à ocorrência da mesma, 
sendo esta percentagem mais expressiva no que toca às mães comparativamente aos 
pais. Os autores referem que quando a reclusão é do pai, habitualmente, as crianças 
ficam com a mãe. Quando a reclusão é da mãe, a probabilidade dos seus filhos per-
manecerem aos cuidados dos avós ou de outros familiares é mais significativa do 
que a de ficarem ao cuidado do pai. Hairston (1998) destacou, ainda, que os homens 
reclusos são, em muitos casos, pais e partilham responsabilidades parentais, pelo que 
se torna fundamental o desenvolvimento de políticas e práticas institucionais que 
promovam a relação pais-filhos/as durante a reclusão, prevenindo o que o autor de-
signou como “the forgotten parent”. 

A literatura tem evidenciado que a reclusão da figura parental constitui uma si-
tuação familiar precária que afeta o bem-estar das crianças (Wakefield & Wildeman, 
2013, 2018), representando um fator de risco significativo para o desenvolvimento de 
problemas emocionais e de comportamento, de saúde mental, dificuldades no esta-
belecimento de relações interpessoais, diminuição do rendimento escolar e desenvol-
vimento de comportamentos antissociais e, posteriormente, comportamentos crimi-
nais (Arditti & Johnson, 2022; Lee & Wildeman, 2021; Murray & Farrington, 2005; 
Murray et al., 2009, 2014; Wakefield & Wildeman, 2013; Poehlmann-Tynan & Tur-
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ney, 2021). A reclusão de uma figura parental integra, ainda, a lista das experiências 
que constituem acontecimentos adversos na infância (Felitti et al., 1998; Murphey & 
Cooper, 2015; Turney, 2018). 

Hairston (2007) considera que a reclusão de uma figura parental pode representar 
uma profunda mudança na vida da criança, quando comparada com outras formas 
de ausência parental (divórcio, doença ou morte), devido à estigmatização associa-
da ao comportamento criminoso. Frequentemente, a própria reclusão torna-se um 
segredo na comunidade e as crianças tendem a “esconder” esta situação do seu pró-
prio grupo de pares ou de outros adultos (Boswell, 2002; Lockwood & Raikes, 2016). 
Também Murray e Farrington (2005), concluíram que as crianças separadas da figura 
parental, na sequência da sua detenção, se encontravam em maior risco de envolvi-
mento futuro com o sistema de justiça criminal, quando comparadas com i) outras 
crianças cuja separação foi motivada por divórcio, doença, ou morte, ii) aquelas que 
nunca se separaram dos seus cuidadores ou iii) aquelas em que a detenção ocorreu 
antes do seu nascimento. Neste sentido, hipotetizaram que este risco poderia advir 
da diminuição dos recursos económicos da família, conduzindo a ciclos de pobreza, 
da menor qualidade do cuidado e supervisão parental e da estigmatização de que a 
família é alvo. 

A literatura tem sublinhado que a família tem de lidar com o estigma e o precon-
ceito associados ao envolvimento de um dos seus membros com o sistema judicial 
e a reclusão (Geller, 2013; Wakefield & Wildeman, 2013) e, não raras vezes, com a 
perda de rendimentos e agravamento da situação económica da família (Arditti et 
al., 2003; Comfort, 2008). Não obstante estes dados, é pertinente destacar que, em 
alguns casos, a reclusão parental pode constituir-se como um fator estabilizador da 
família, permitindo à criança sentir-se segura e num ambiente mais previsível (Mur-
ray, 2005), sobretudo nas situações em que existiam episódios de violência (Comfort, 
2008). Em qualquer caso, para grande parte das crianças cuja figura parental está em 
reclusão, esta experiência e a relação com o estabelecimento prisional passam a inte-
grar o seu percurso de vida, influenciando e organizando as rotinas familiares e in-
dividuais consoante os modelos organizacionais de controlo e as próprias regras que 
definem os contactos entre o estabelecimento prisional e o exterior (Tourat, 2012, 
como citado em Granja et al., 2015). 
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A CRIANÇA COM FIGURA PARENTAL EM RECLUSÃO: 
UM OLHAR SOBRE OS SEUS DIREITOS

A promoção dos Direitos das Crianças tem vindo a adquirir, sobretudo a partir 
do século XX, particular relevância no contexto das políticas públicas internacionais 
e nacionais.

A Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), adotada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 e ratificada por Portugal em 21 de se-
tembro de 1990, assume-se como um documento estratégico e central no que toca à 
proclamação dos Direitos das Crianças como Direitos Humanos, num quadro de es-
pecial proteção e cuidados à criança (Nações Unidas, 1990). Sublinhe-se que a CDC, 
no seu artigo 9º, indica para que nos casos em que esta é separada dos seus pais, 
deve ter o direito a estabelecer e manter uma relação próxima com aqueles, se estes 
contactos foram considerados benéficos para o seu bem-estar e no cumprimento do 
seu superior interesse. Destaca, ainda, que caso esta separação seja consequência, 
por exemplo, de uma detenção, deve ser dada informação adequada à criança sobre 
a situação em concreto.

Em 2000, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia consagra, no seu 
artigo 24º, a especificidade dos Direitos das Crianças. Em 24 de março de 2021, a 
União Europeia adota a Estratégia sobre os Direitos da Criança, consagrando como 
objetivo fundamental que todas as crianças possam ter acesso a uma melhor quali-
dade de vida e às mesmas oportunidades de desenvolvimento. Em 2022, o Conselho 
da Europa aprova a Estratégia para os Direitos da Criança 2022-2027, destacando-se 
nesta estratégia a promoção de uma justiça amiga das crianças como um dos objeti-
vos da mesma.  

No âmbito de políticas públicas em defesa dos Direitos das Crianças, o Con-
selho da União Europeia adota, em 14 de junho de 2021, a Recomendação (UE) 
2021/1004 relativa à criação da Garantia Europeia para a Infância, com o objetivo 
de promover a igualdade de oportunidades para as crianças em risco de pobreza 
ou exclusão social. O referido documento destaca, entre outros aspetos, que apenas 
se conseguirá quebrar os ciclos de pobreza e de discriminação se se investir, de 
forma precoce, no apoio às crianças e seus agregados familiares, permitindo que as 
mesmas possam ter acesso a bens, serviços essenciais e contextos positivos de de-
senvolvimento. E sublinha que toda a criança, filha de um progenitor recluso, está 
em situação familiar precária, realçando a necessidade de se promoverem políticas 
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e intervenções relacionadas com a promoção da parentalidade dos/as reclusos/as e 
da relação pais-crianças. 

A Recomendação CM/Rec(2018)5 do Conselho da Europa, relativa às crianças 
com pais em situação de reclusão (Conselho da Europa, 2018), enfatiza a necessidade 
primordial de salvaguardar os Direitos das Crianças, em quaisquer circunstâncias, 
realçando que os/as filhos/as de pais detidos não cometeram qualquer crime pelo 
que não devem ser tratados como estando eles/as próprios/as em conflito com a Lei. 
E reforça a importância da manutenção do relacionamento pais-filhos/as, sem criar 
estigma ou discriminação, sublinhando que aos primeiros deve ser proporcionado o 
direito a continuar a desempenhar o seu papel parental, disponibilizando-se o apoio 
necessário. 

O presente enquadramento legislativo, de especial proteção à infância e salvaguar-
da do seu superior interesse, salienta a importância da manutenção dos contactos e 
convívios pais-crianças, nas circunstâncias em que tal for considerado benéfico para 
as mesmas, bem como da sua participação nos processos que lhe dizem respeito e a 
pertinência da quebra dos ciclos de pobreza e desigualdade na infância, através de in-
tervenções que possam dirimir o impacto da pobreza e de situações familiares adver-
sas. Conjugando tais orientações com os dados provenientes da revisão da literatura 
sobre o impacto da reclusão de uma figura parental no bem-estar e desenvolvimento 
da criança, torna-se fundamental refletir e repensar os apoios disponibilizados no 
âmbito do acompanhamento e intervenção parental e familiar, quer para a pessoa 
reclusa, quer para a família, quer para a própria criança. Trata-se não só de um direito 
da pessoa reclusa, mas uma forma de concretizar os próprios Direitos das Crianças.

BOAS PRÁTICAS, INTERNACIONAIS E NACIONAIS, DE APOIO À FAMÍLIA 
E À CRIANÇA COM FIGURA PARENTAL EM SITUAÇÃO DE RECLUSÃO

O apoio à família e às crianças cujos pais estejam em situação de reclusão tem 
sido desenvolvido um pouco por todo o mundo. Muitas destas iniciativas procuram 
disponibilizar apoio parental e intervenções familiares, apoio e preparação das visitas 
pais-filhos, integração das crianças em programas de mentoria ou dinamização de 
grupos de suporte no exterior (Hairston, 2003, 2007).

No Canadá, a Canadian Families and Corretion Network, a Elizabeth Fry and John 
Howard Societies, a Prison Fellowship Canada e a Fostering, Empowering, Advocating, 
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Together são algumas das organizações que têm procurado promover programas de 
apoio às famílias e aos filhos das pessoas reclusas, designadamente os focados nas vi-
sitas (preparação e gestão de expetativas), na comunicação entre familiares, no apoio 
económico para as deslocações e acompanhamento das crianças nas visitas, bem 
como na disponibilização de informação relacionada com o sistema judicial (https://
www.kipcanada.org e https://featforchildren.org/).

Nos Estados Unidos da América, foram desenvolvidos programas de apoio, quer 
ao nível federal, quer ao nível do governo estadual (McCormick et al., 2014). Em 
2009, o Council of State Governments Justice Centre apresentou um relatório com 
recomendações no sentido de promover mudanças legislativas, tendo em conta as 
necessidades específicas das crianças com a figura parental em reclusão (Nickel et 
al., 2009), e, em 2005, no Estado de São Francisco, foram definidos alguns dos seus 
Direitos (os intitulados Bill of Rights), posteriormente adotados por outros Estados 
(Mangino, 2013). Foram, posteriormente, utilizados recursos digitais no âmbito do 
Children of Incarcerated Parents Project e, em 2013, desenvolvidos protocolos de in-
tervenção aquando da detenção do progenitor com vista ao bem-estar das crianças 
(https://nij.ojp.gov/library/publications/written-policies-responding-children-after-
-parent-or-caretaker-arrested).

No Reino Unido, é de destacar o trabalho da Organização Não-Governamental 
Prison Advice and Care Trust (https://www.prisonadvice.org.uk/), que implementa 
vários programas de apoio ao nível da parentalidade, da facilitação das visitas (e.g. 
promoção do Dia das Famílias), da promoção dos vínculos afetivos e de suporte na 
fase de reintegração da pessoa reclusa na comunidade. Esta organização desenvolve, 
igualmente, o programa Inside Stories Program, em que pais reclusos e filhos/as são 
incentivados a ler, a partilhar livros e a contar histórias uns aos outros, procurando, 
desta forma, a melhoria da literacia e a proximidade figura parental/criança (Mc-
Cormick et al., 2014). Desenvolve também o programa Building Stronger Families, 
cujo foco é a relação entre a pessoa reclusa e o seu/sua companheiro/a, promovendo 
formas de comunicação mais positivas com vista à diminuição dos conflitos parentais 
e de gestão do orçamento familiar. 

Na Escócia, a organização não-governamental Scotland’s Families Outside (https://
www.familiesoutside.org.uk/) também tem vindo a desenvolver apoio às famílias das 
pessoas em reclusão, disponibilizando, na sua página online, informação de suporte 
à família como, por exemplo, esclarecimentos sobre como se processam as visitas - 
quem pode visitar, eventual presença de crianças, o que pode ser levado para a pessoa 

https://www.kipcanada.org
https://www.kipcanada.org
https://featforchildren.org/
https://nij.ojp.gov/library/publications/written-policies-responding-children-after-parent-or-caretaker-arrested
https://nij.ojp.gov/library/publications/written-policies-responding-children-after-parent-or-caretaker-arrested
https://www.prisonadvice.org.uk/
https://www.familiesoutside.org.uk/
https://www.familiesoutside.org.uk/
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reclusa - bem como formas de contacto urgente com o/a familiar detido/a ou de obter 
ajuda para este ou para si próprio/a. Disponibiliza, igualmente, para profissionais e 
investigadores, recursos e ferramentas para trabalhar com as famílias e crianças com 
familiares em situação de reclusão, a par da divulgação dos resultados da investigação 
mais recente. Promove, também, atividades e formação para os profissionais como, 
por exemplo, proporcionando aos professores a experiência de uma visita à prisão 
nas mesmas condições em que as crianças, seus alunos, o fazem, disponibilizando, 
em paralelo, orientações sobre como podem dar suporte aos mesmos na sala de aula. 
É, ainda, de referir a existência do Comissário Escocês para as Crianças e Jovens 
(Scotland’s Commissioner for Children and Young People, https://www.cypcs.org.uk) 
que emitiu uma recomendação no sentido de ser incluído, no relatório pré-sentença, 
o estudo sobre o impacto da reclusão nos/as filhos/as da pessoa reclusa.

Na Austrália, e tendo em consideração os dados apresentados por Quilty (2005) 
que apontam para uma estimativa de 5% de crianças australianas com uma das figu-
ras parentais em reclusão, foram desenvolvidas políticas no sentido de dirimir o im-
pacto negativo desta condição, criando, por exemplo, protocolos de procedimentos 
aquando da detenção dos pais ou implementação de decisões judiciais alternativas à 
prisão nos casos em que a pessoa condenada tinha filhos/as. 

Na Europa, a organização Chidren of Prisoners Europe (COPE - https://childre-
nofprisoners.eu) funciona como uma rede virtual de trabalho colaborativo que tem 
por objetivo o estudo e a implementação de práticas inovadoras no que diz respeito 
à garantia dos Direitos das Crianças com pais reclusos, proporcionando, também, 
o seu bem-estar e desenvolvimento saudável. Um pouco por toda a Europa, organi-
zações como a For Fangers Pårørende na Noruega, a Bryggan e Solrosen na Suécia e 
a Bambinisenzasbarre em Itália, desenvolvem atividades de apoio às crianças com 
pais em reclusão e suas famílias, atividades essas que contemplam campos de fé-
rias, festas de Natal e espaços adaptados para as visitas das crianças (COPE Anual 
Report, 2014). Em França, por exemplo, em várias prisões existem áreas específicas 
chamadas “Salas Familiares”, onde os reclusos podem usufruir de uma visita, du-
rante períodos de 72 horas, com os seus familiares em total privacidade (Crétenot, 
2014). 

Em Portugal, entre 2021 e 2023, foi implementado o Projeto Agentes de Trans-
formação 3C´S (Conhecimento, Consciencialização, Capacitação), promovido pelo 
CASPAE 10, sedeado em Coimbra, com financiamento proveniente da Islândia, Lie-
chtenstein e Noruega através do Active Citizens Fund/EEA Grants – Programa Ci-

https://www.cypcs.org.uk
https://childrenofprisoners.eu
https://childrenofprisoners.eu
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dadãos Ativ@s. Baseado num modelo de trabalho colaborativo, e com uma parceria 
constituída pela For Fangers Pårørende, Associação Juvenil CodigAtómiko, Direção 
Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, Comissão de Proteção de Crianças e Jo-
vens de Coimbra, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universida-
de de Coimbra e o Agrupamento de Escolas Rainha Santa Isabel, este projeto teve o 
seu enfoque na capacitação para a defesa dos Direitos Humanos, e em particular os 
Direitos das Crianças cujos pais se encontrem situação de reclusão (https://caspae.pt/
PT/agentes_transformacao_3c).

Ainda no que diz respeito à intervenção na parentalidade, há a destacar a inicia-
tiva The Golden Thread, implementada pela Aproximar, Cooperativa de Solidarieda-
de Social com sede em Amadora, e que é cofinanciada através da União Europeia. 
Este projeto visa a construção e implementação de um programa de suporte à família 
no sistema prisional, dirigido não só a esta, mas também aos/às reclusos/as, com o 
objetivo de apoiar o fortalecimento dos laços familiares, considerando ser este um 
fator protetor não só na diminuição da reincidência, mas também na repetição trans-
geracional do comportamento criminal.  (https://www.aproximar.pt/golden-thread.
html).

A INTERVENÇÃO PARENTAL EM SITUAÇÃO DE RECLUSÃO DE UMA 
FIGURA PARENTAL: UM CAMINHO A SEGUIR?

Em Portugal, são escassos os estudos que se focam no modo como as dinâmi-
cas familiares se (re)organizam em situação de reclusão da(s) figura(s) parental(ais) 
(Granja, 2017). Se, por um lado, a literatura tem evidenciado que a família pode ter 
um papel central no processo de reinserção social da pessoa reclusa e na construção 
de uma identidade e de um percurso de vida que não esteja relacionado com a práti-
ca de crime (Bartlett & Eriksson, 2018; Maruna, 2011; McCormick et al., 2014), por 
outro, verifica-se que os padrões de comunicação e os contactos entre pais e filhos/as 
alteram-se drasticamente com a reclusão (Poehlmann et al., 2010). Frequentemente, 
os contactos com a família são enquadrados como um privilégio da pessoa reclusa e 
não como um direito da família ou mesmo da criança (Farrell, 1998; Wacquant, 2002, 
como citado em Granja et al., 2015). 

Kazura (2001) efetuou um estudo sobre as necessidades de pais e de mães em situa-
ção de reclusão, tendo identificado as seguintes necessidades: i) reconstruir a relação 

https://caspae.pt/PT/agentes_transformacao_3c
https://caspae.pt/PT/agentes_transformacao_3c
https://www.aproximar.pt/golden-thread.html
https://www.aproximar.pt/golden-thread.html
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com os/as filhos/as após a reclusão, ii) um maior conhecimento sobre formas de lidar 
com a ansiedade de separação, a tristeza, o stresse dos/as seus/suas filhos/as, e iii) estra-
tégias para melhor cuidar.  Pais e mães em reclusão também consideraram importante 
aprender a melhor comunicar com o outro progenitor/cuidador atual da criança.

Em Portugal, Granja (2017) identificou que a maioria dos reclusos/as entrevis-
tados/as manifestou vontade de manter um papel relevante na vida dos/as filhos/as, 
projetando a reunificação após a reclusão. No entanto, as funções que habitualmente 
estão ligadas ao exercício da parentalidade não são possíveis de ser assumidas em 
contexto prisional (Granja, 2017) ou, frequentemente, estão dependentes da gestão 
da relação com os/as cuidadores/as das crianças, sejam eles o progenitor não recluso 
ou outros familiares (Granja et al., 2013). 

É neste seguimento que importa refletir sobre as particularidades da vivência da 
parentalidade nesta situação, quer na perspetiva da família, quer das crianças, quer 
da própria pessoa reclusa. A maior consciencialização do impacto negativo e dos 
efeitos colaterais que a reclusão tem no bem-estar das famílias e das crianças, nomea-
damente a importância da manutenção dos laços familiares em contexto prisional 
(Arditti & McGregor, 2019; Burnson & Weymouth, 2019; Tourat, 2009, como citado 
em Granja, 2017) possibilitou a reflexão sobre as potencialidades da intervenção com 
a família e na relação pais-filhos.

Um dos objetivos dessa intervenção é a promoção de uma parentalidade positiva 
e responsiva, com ações parentais que promovam o desenvolvimento da criança num 
contexto seguro, afetuoso, estimulante e estruturado, assumindo a figura parental 
uma atitude sensível e respeitadora da individualidade daquela, com o objetivo de 
responder às suas necessidades de forma adequada (Cruz, 2014). 

Os estudos no âmbito da intervenção na parentalidade têm demostrado que os 
programas de educação parental têm efeitos positivos no que diz respeito à mudança 
de práticas e atitudes parentais, com impacto positivo no comportamento das crian-
ças (Backhaus et al., 2023; Gardner et al., 2019; Sanders et al., 2022; Webster-Stratton, 
2001) e a sua transposição para o contexto prisional tem tido uma atenção crescente 
por parte dos interventores sociais (Loper & Tuerk, 2006; Purvis, 2013; Armstrong et 
al., 2018; Eddy et al., 2022). 

No estudo promovido por Wilson e colaboradores (2010), baseado no programa 
Parenting from Prison, e no qual participaram homens e mulheres detidos nas prisões 
do Colorado, os resultados apontam para a melhoria da autoestima e autocontrolo da 
pessoa reclusa, bem como da sua satisfação com o papel parental, assumindo atitudes 
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parentais mais positivas e estabelecendo uma melhor e mais regular comunicação 
com os/as seus/suas filhos/as. 

Este programa, desenvolvido em 20 sessões e com objetivos de fortalecimento das 
relações familiares e de promoção de comportamentos parentais positivos, é uma 
adaptação do Partners in Parenting (PIP), implementado pelo Colorado Family Edu-
cation, Resources and Training e foi desenhado para incluir temas específicos rela-
cionados com a parentalidade em contexto de reclusão como, por exemplo, a manu-
tenção dos contactos com os/as filhos/as ou a reunificação no período da saída da 
prisão. Por outro lado, também analisa temas pertinentes no período da reintegração 
na comunidade, pelo que os participantes no programa refletem sobre os desafios re-
lacionados com a reunificação familiar (e.g. fazer um plano de reintegração, tomada 
de decisão quanto a relações íntimas anteriores) ou reintegração laboral, focando-se, 
por exemplo, na prática para entrevistas de emprego. 

Destaca-se, ainda, neste estudo, a identificação por parte dos participantes, de ex-
periências adversas vivenciadas enquanto crianças e nas suas próprias famílias como, 
por exemplo, violência, monoparentalidade ou a reclusão de um dos seus progenito-
res. Este dado é consistente com a investigação que tem evidenciado que muitos/as 
reclusos/as apresentam histórias de infância pautadas por uma parentalidade negli-
gente ou abusiva, não tendo, por isso, modelos parentais positivos (Chipman et al., 
2000) Neste sentido, os autores consideram que a educação parental em contexto de 
reclusão poderá potenciar o desenvolvimento de práticas parentais mais positivas por 
parte da população reclusa, diminuindo a probabilidade da repetição transgeracional 
do comportamento antissocial e da reclusão (Reid et al., 2002). 

Como limitações a este estudo, os autores referem que não foi utilizado um grupo 
de controlo na investigação e que a avaliação da sua eficácia se focou nos resultados a 
curto prazo, considerando fundamental a introdução de metodologias longitudinais 
para avaliação da manutenção dos ganhos obtidos após a frequência dos programas 
parentais. Por outro lado, não foram tidas em conta medidas de avaliação relacio-
nadas com a reincidência ou com o impacto nas crianças, aspetos que consideram 
fundamentais serem introduzidos em futuras investigações. 

Um outro programa parental adaptado ao contexto prisional foi o Parenting Inside 
Out, de inspiração cognitivo-comportamental e baseado nos princípios da Teoria da 
Aprendizagem Social, desenvolvido em colaboração com o Oregon Department of 
Corrections e com o Pathfinder Network. Trata-se de um programa constituído por 
36 sessões, divididas em 3 sessões por semana (1 hora cada sessão), num total de 12 
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semanas, abordando diferentes tópicos, como por exemplo, estratégias de comunica-
ção, reforço positivo, disciplina e supervisão, resolução de problemas, tomada de de-
cisão, desenvolvimento, saúde e segurança infantil.  No âmbito da sua implementação 
com 359 reclusos/as, de diferentes estabelecimentos prisionais do Estado de Oregon, 
integrado num estudo intitulado Parent Child Study, Eddy e colaboradores (2013, 
2022) identificaram impactos positivos relativamente à parentalidade, à relação da 
figura parental reclusa com o/a cuidador/a da criança, bem como no ajustamento 
parental. Foram efetuadas, ainda, entrevistas de follow-up, seis meses após a saída da 
pessoa reclusa e recolhidos dados oficiais de âmbito da justiça criminal sobre todos os 
participantes, um ano após a sua saída da prisão, nomeadamente o número de deten-
ções, o registo de comportamentos criminais e os consumos de substâncias. No que 
diz respeito a estes três últimos aspetos, o estudo demostrou a existência de um efeito 
principal na diminuição destes comportamentos para os participantes no programa, 
sendo este efeito mais significativo nas mulheres do que nos homens. Para além da 
intervenção com a figura parental em reclusão, esta era incentivada a partilhar com 
o/a cuidador/a da criança as temáticas abordadas em cada sessão, podendo este/a 
receber, via email, o material que era disponibilizado aos participantes nas sessões 
e solicitar apoio ou esclarecimentos à equipa que estava a implementar o programa 
parental. A maioria dos pais que participaram no programa manifestaram-se satis-
feitos com o mesmo, recomendariam a sua participação a outras pessoas reclusas e 
sentiram que as temáticas abordadas lhes foram úteis no exercício da sua parentali-
dade. No entanto, os autores do estudo destacam a necessidade de, em futuras inves-
tigações, recorrer a designs de investigação rigorosos e com introdução de medidas 
de avaliação qualitativas (e não somente quantitativas), que sejam suficientemente 
específicas para detetar os efeitos das variáveis moderadoras presentes nos resulta-
dos obtidos. Para além de avaliar se o programa funciona, importa compreender, 
especificamente, que programa melhor se adequa, a quem e em que circunstâncias os 
resultados podem ser potenciados. 

Venema et al. (2024) implementaram, em 2018, um programa de apoio à família 
em duas prisões dos Países Baixos, com o objetivo de estimular relações positivas 
entre pais e filhos/as bem como promover o envolvimento parental dos pais durante 
a reclusão. Este estudo englobou uma amostra de 20 pais que participaram no pro-
grama, 10 em cada prisão, havendo um grupo de controlo de 19 pais (10 numa prisão 
e 9 na outra). Os autores, para compreender as experiências e as necessidades de 
pais reclusos, designadamente no que diz respeito ao envolvimento parental, papel 
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parental e qualidade do relacionamento pai-filhos/as, recorreram à análise temática 
de entrevistas semiestruturadas, comparando os resultados com o grupo de controlo 
(pais que não participaram no programa). Os pais que participaram no programa 
apresentaram maior envolvimento na interação com os/as filhos/as e refletiram, de 
forma mais positiva, sobre o seu papel parental durante a reclusão. A dimensão da 
amostra bem como a heterogeneidade entre grupo experimental e grupo de controlo 
foram os aspetos indicados pelos autores como limitativos do estudo. Sublinham, 
também, que, na análise dos temas, não foi incorporada a perspetiva das crianças ou 
dos seus cuidadores.

Purvis (2013), na revisão da literatura efetuada sobre a implementação de progra-
mas parentais na prisão, identifica benefícios, quer para a pessoa reclusa, quer para 
os/as seus/suas filhos/as. Concretamente, para a pessoa reclusa, os efeitos centram-se 
na promoção da autoestima, das competências parentais, do ajustamento e conduta 
institucional e na diminuição da reincidência do comportamento criminal. 

Relativamente ao impacto dos programas de apoio à parentalidade na promoção 
da autoestima, também Robbers (2005) referiu que um dos aspetos positivos da apli-
cação de um programa parental foi o aumento da autoestima dos reclusos e o desejo 
de estabelecer relações com os/as seus/suas filhos/as. 

No que se refere ao impacto e resultados com as crianças, Purvis (2013) salienta 
que, pese embora sejam escassos os dados da investigação e estes sejam sobretudo 
centrados nos estudos com mães reclusas, são referenciados como aspetos positivos a 
melhoria da comunicação mãe-criança, da autoestima e do desempenho académico 
da criança, potenciando a sua saúde mental e bem-estar, com diminuição de senti-
mentos de tristeza e raiva. A revisão da literatura efetuada pela autora aponta, ainda, 
algumas recomendações que devem ser acauteladas aquando da implementação dos 
referidos programas em contexto prisional. Assim, a curto prazo, o programa deve 
promover a melhoria da relação entre a pessoa reclusa e o/a seu/sua filho/a, focando 
no que a primeira pode realizar, de acordo com as suas circunstâncias, para fortalecer 
essa mesma relação (e.g. como promover interações positivas face-a-face, planear 
uma conversa ao telefone, demostrar afeto e preocupação com o/a filho/a). A longo 
prazo, a intervenção deve promover competências parentais, considerando que es-
tas serão fundamentais para o fortalecimento e melhoria da qualidade das relações 
familiares e, consequentemente, minimizar o risco de as crianças se envolverem, no 
futuro, em comportamentos criminais e com a justiça. A autora salienta, como uma 
limitação aos estudos sobre a eficácia dos programas parentais em contexto prisional, 
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o facto de apenas incluíram medidas que avaliam o impacto a curto prazo, sendo 
omissos aqueles que integram uma perspetiva longitudinal de avaliação, designada-
mente a médio e longo prazo (Purvis, 2013).

Mais recentemente, Armstrong e colaboradores (2018) realizaram uma meta-
-análise com o objetivo de sistematizar evidências sobre o impacto das intervenções 
parentais na população reclusa, no que concerne às competências parentais, bem-
-estar parental e a qualidade da relação filio-parental. Os 16 estudos selecionados 
tiveram como critérios de inclusão obrigatórios a utilização de uma amostra cons-
tituída por figuras parentais em reclusão que completaram um programa de inter-
venção parental, o recurso a instrumentos de avaliação das competências parentais, 
bem-estar parental e qualidade da relação filio-parental, bem como a utilização de 
uma metodologia quasi-experimental (e.g. grupo de controlo sem intervenção ou 
com intervenções habitualmente disponibilizadas). As conclusões apontam para o 
facto de as intervenções parentais apresentarem um efeito moderado no que con-
cerne à promoção das competências parentais e à melhoria da qualidade da relação 
filio-parental, mas não no que diz respeito ao bem-estar parental, cujo impacto foi 
considerado pequeno e não significativo. Os autores verificaram, ainda, que os ganhos 
obtidos com a intervenção não foram mantidos nos momentos de follow-up (em alguns 
estudos, estes momentos de follow-up situavam-se a 6, 9 e 12 meses). Apesar destes 
resultados, os autores afirmam existirem evidências da eficácia, a curto prazo, da im-
plementação de intervenções parentais nos estabelecimentos prisionais. Identificam 
a necessidade de mais investigação nesta área, com dados metodologicamente mais 
robustos e consistentes, uma vez que uma das limitações apontadas diz respeito à 
heterogeneidade dos programas implementados, bem como das caraterísticas das 
amostras e das metodologias de investigação utilizadas. Por outro lado, os autores 
encontraram, ainda, diversidade no que diz respeito aos destinatários dos programas 
(alguns são direcionados para a mãe, outros para o pai e outros para ambos) ou ao 
grau de envolvimento da criança durante a intervenção (presente ou ausente). 

Loper e colaboradores (2019), a partir de uma revisão da literatura em que ana-
lisarem 38 estudos publicados sobre o impacto da implementação de programas pa-
rentais em contexto de reclusão, referem que tais intervenções apresentam efeitos 
positivos nas atitudes parentais, bem como na diminuição de sentimentos de stresse, 
promovendo o bem-estar da figura parental. Este estudo apresenta a particularidade 
ao integrar a perspetiva de género na análise das intervenções em contexto de reclu-
são, enfatizando a importância deste aspeto no próprio exercício da parentalidade 
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e, concretamente, na definição das rotinas, regras e decisões dos estabelecimentos 
prisionais. Por exemplo, as necessidades e níveis de stresse de mães e pais em reclusão 
podem ser diferenciados tendo em conta o contexto familiar existente no período 
pré-reclusão, nomeadamente o papel assumido junto dos/as filhos/as, a relação com 
o/a atual cuidador/a ou o tempo de duração da medida privativa de liberdade (Loper 
& Tuerk, 2011). Concretamente, os autores identificam dois fatores contextuais que 
podem influenciar a eficácia de um programa de intervenção parental e que devem 
ser tidos em conta nas implementações em estudos futuros: por um lado, identificar 
se o programa é dirigido a mães ou a pais, bem como os conteúdos específicos para 
cada um deles; por outro lado, ter em conta o momento de concretização da medi-
da privativa da liberdade em que a pessoa reclusa se encontra quando participa no 
programa, uma vez que os desafios do exercício da parentalidade serão diferenciados 
consoante a perspetiva de saída da prisão (com pais com medidas mais longas a in-
tervenção parental poderá focar-se na manutenção/restabelecimento dos laços com 
os/as filhos/as, enquanto que com pais que estejam na iminência de sair a intervenção 
parental pode ser no sentido de preparação para a reunificação familiar/aproximação 
com os/as filhos/as). Os autores mencionam, ainda, que a eficácia de um programa 
parental será potenciada pela possibilidade de promover contactos entre a figura pa-
rental e os/as seus/suas filhos/as, pelo que sugerem a implementação de estratégias, 
por parte dos estabelecimentos prisionais, que facilitem a concretização e a regulari-
dade destes mesmos contactos e convívios.

Nesta revisão da literatura, os autores salientam a necessidade de mais investi-
gação relativa à eficácia dos programas parentais em contexto de reclusão, designa-
damente a obtenção dos dados a partir de metodologias quasi-experimentais, com 
recurso a grupos experimental e de controlo, aleatoriamente constituídos, bem como 
a medidas de observação no pré e pós teste. Referem, ainda, que é importante avaliar 
se as mudanças registadas se constituem como resultado da intervenção, ou se po-
dem ser melhor explicadas por fatores pré-existentes ao grupo ou fatores contextuais 
como, por exemplo, aqueles relacionados com as dinâmicas de um estabelecimento 
prisional (transferências, mudanças na gestão e políticas da prisão, aproximação de 
férias/saídas).

A análise integradora dos dados anteriormente expostos aponta para os benefícios 
da intervenção parental em situação de reclusão, pelo menos a curto prazo, sendo 
necessário o desenvolvimento de mais investigação, empiricamente validada e com 
recurso a metodologias e protolocos de avaliação que permitam compreender, espe-
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cificamente, os efeitos das variáveis em estudo, sobretudo a identificação de variáveis 
moderadoras, cujo efeito concorre para a explicação dos resultados (e.g, idade da 
pessoa reclusa, existência de cumprimento de penas anteriores, número de visitas 
que recebe, perceção de apoio por parte da rede social e familiar). Neste sentido, seria 
fundamental o recurso a amostras de maiores dimensões e com maior diversidade na 
sua composição. 

Uma vez que as dinâmicas familiares são diferenciadas nas situações em que é a 
mãe que está detida, ou em que é o pai que está detido, a integração de uma perspetiva 
de género nos temas a abordar pelos programas parentais será, igualmente, um aspeto 
a ter em consideração, uma vez que pais e mães em reclusão apresentam necessidades 
diferentes ao nível da parentalidade.

Por outro lado, há também a necessidade de identificar os componentes da 
intervenção parental que melhor predizem a eficácia dos programas parentais, e que, 
efetivamente, criam impacto positivo na parentalidade e no bem-estar das pessoas 
reclusas. 

A avaliação da eficácia dos programas de apoio parental na reclusão a médio e 
longo prazo é muito pertinente não só pela possibilidade de analisar a consistência 
dos ganhos obtidos, mas também de conhecer as necessidades de pais e mães em 
reclusão ao longo do tempo, inclusivamente após sua saída para o exterior. Esta infor-
mação é crucial para a definição da intervenção pois sabemos que pais e mães reclu-
sos/as, apresentam, habitualmente, acontecimentos adversos na sua própria infância, 
constituindo-se como uma população especialmente vulnerável (Eddy et al., 2013), 
pelo que os ganhos obtidos a curto prazo com as intervenções parentais poderão 
necessitar de ser interligadas com outro tipo de suporte no sentido de consubstanciar 
os resultados alcançados (Armstrong et al., 2018).

CONCLUSÕES

O enquadramento legislativo internacional, designadamente a Convenção dos Di-
reitos da Criança (Nações Unidas, 1990) ou a Recomendação do Conselho da Europa 
relativa às crianças com pais reclusos (Conselho da Europa, 2018), enfatiza a perti-
nência da manutenção dos contactos entre as crianças e a figura parental em reclusão, 
considerando-se que, aos pais, deve ser proporcionada a oportunidade de poderem 
continuar a desempenhar o seu papel parental obtendo o apoio necessário para tal. 



194 INTERAÇÕES: SOCIEDADE E AS NOVAS MODERNIDADES 48

Apoio à Parentalidade em Situação de Reclusão: Dos Direitos às Práticas

No entanto, são inexistentes dados oficiais nacionais e internacionais relativamen-
te às crianças com figura parental em situação de reclusão. O desconhecimento da 
realidade destas crianças, bem como das suas famílias ou dos contextos de acolhi-
mento onde algumas se encontram, tem permitido a manutenção da invisibilidade 
desta situação (Granja, 2017; Knudsen, 2018) e, consequentemente, a ausência de 
políticas públicas de apoio e de acompanhamento indicadas para esta população vul-
nerável. Neste sentido, consideramos pertinente que, no âmbito dos dados estatísti-
cos oficialmente já recolhidos sobre a população em situação de reclusão, possa ser 
também efetuada a recolha e tratamento de dados específicos sobre as crianças cuja 
figura parental se encontra neste contexto. 

Existem algumas ações, iniciativas e programas que têm sido implementadas no 
sentido de dirimir o impacto da reclusão na família e na criança, devendo aquelas ser 
espoletadas logo após a reclusão, mantidas durante a mesma, assim como no período 
pós reclusão (McCormick et al., 2014). Entre estas ações encontram-se os programas 
de apoio à parentalidade em contexto prisional (Clement, 1993; Loper & Tuerk, 2006; 
Loper et al., 2019; Mills & Codd, 2007; Pollock, 2003), cujo potencial para a promo-
ção da parentalidade positiva e responsiva, mesmo em contextos adversos e mais 
vulneráveis como é o da reclusão, procurámos evidenciar neste artigo. 

Tendo em conta os resultados dos estudos efetuados, promover intervenções de 
apoio à parentalidade durante a reclusão parece potenciar a aquisição de competên-
cias parentais e a melhoria da qualidade da relação pais-filhos/as, parece contribuir 
para o processo de reinserção social e para favorecer a prevenção do ciclo de repe-
tição transgeracional do comportamento criminal. Ao promover relações próximas, 
positivas e responsivas entre as crianças e as suas figuras parentais, ainda que estas 
se encontrem em reclusão, podemos impulsionar mudanças dentro e fora de muros, 
reforçar o suporte social e potenciar a coconstrução de modelos de relação e paren-
talidade funcionais e adequados. 

Se às crianças é reconhecido o seu direito ao contacto e convívio com os pais, mes-
mo que estes se encontrem detidos, se é reconhecido o impacto negativo da reclusão 
dos cuidadores no desenvolvimento das crianças e a necessidade de suporte quando 
estas enfrentam tal situação, então, potenciar modelos de parentalidade positivos e 
responsivos e relações pais-filhos/as mais próximas e significativas constituir-se-á 
como uma forma, de promover e concretizar os Direitos das Crianças, que são, tam-
bém, Direitos Humanos.
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